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Publicado no D.O.C. São Paulo, 120, Ano 65   Sábado.

27 de Junho de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.552, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Prorroga o prazo previsto no artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020, que suspende o atendimento presencial ao público em estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço, observados os termos e condições estabelecidos no Decreto Estadual nº 65.032, de 26 de junho de 2020, e no Decreto Municipal nº 59.534, de 12 e junho de 2020.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.725, de 9 de janeiro de 2004, na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, na Portaria MP nº 356, de 11 março de 2020, no Decreto

Federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, bem como no Decreto Estadual nº 65.032, de 26 de junho de 2020 e no Decreto Municipal nº 59.534, de 12 de junho de 2020,

D E C R E T A:

Art. 1º Observados os termos e condições estabelecidos nos Decretos Estaduais nº 64.994, de 28 de maio de 2020, nº 65.014, de 10 de junho de 2020 e nº 65.032, de 26 de junho de 2020, bem como no Decreto nº 59.534, de 12 de junho de 2020, fica prorrogado até o dia 14 de julho o termo final da suspensão de atendimento presencial ao público a que se refere o artigo 1º do Decreto nº 59.298, de 23 de março de 2020.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 26 de junho de 2020
DECRETO Nº 59.554, DE 26 DE JUNHO DE 2020

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 12.997.533,58 de acordo com a Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.253, de 26 de dezembro de 2019, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Fundo Municipal de Saúde, da Secretaria do Governo Municipal, da Subprefeitura Capela do Socorro, da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Econômico e Trabalho, da Subprefeitura Ipiranga, da Subprefeitura Casa Verde/Cachoeirinha, da Subprefeitura

Cidade Ademar e da Subprefeitura Aricanduva/Formosa/Carrão,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 12.997.533,58 (doze milhões e novecentos e noventa e sete mil e quinhentos e trinta e três reais e cinquenta e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 26 de junho de 2020, 467º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 26 de junho de 2020.
SECRETARIAS

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2018/0000063-0

I – No exercício da competência que me foi conferida por Lei, e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente a manifestação do Departamento de Qualificação Profissional, da Coordenadoria do Trabalho (029734847), da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia (029550445) e Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania (028447055) e de manifestação da assessoria jurídica, o qual acolho e adoto como razão de decidir:

a) AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal 13.841/2004, a prorrogação de vigência do Termo de Cooperação nº 008/SDTE/2016 entre esta Pasta, a SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA-SMDHC e a SECRETARIA MUNICIPAL DE INOVAÇÃO E TECNOLOGIA, conforme Plano de Trabalho (029486934), pelo prazo de 12 (doze) meses, com vigência até o dia 30/06/2021;

b) AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal 13.841/2004 e o Decreto Municipal nº 45.400/2004, a concessão de 200 (duzentos) auxílios pecuniários, para fins de atendimento ao PROGRAMA BOLSA TRABALHO no bojo do Projeto Juventude, Trabalho e Fabricação Digital - FABLAB (Termo de Cooperação sob nº 008/SDTE/2016), por 12 (doze) meses, totalizando R$ 681.396,00 (seiscentos e oitenta e um mil trezentos e noventa e seis reais) sendo que para exercício financeiro de 2020 o valor total será de R$ 324.474,00 (trezentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e setenta e quatro reais).

II – Outrossim, AUTORIZO a emissão da Nota de Empenho, nos termos do Decreto Municipal nº 59.171/2020, que onerará a dotação orçamentária 30.10.12.366.3019.8.083.3.3.90.48.00.

00 do presente exercício financeiro.

III – DETERMINO a obediência às regras de concessão do auxílio pecuniário previstas no Decreto Municipal nº 45.400/2004;

IV - APROVO a minuta do termo aditivo, doc. 029847429, com alteração sugerida pela AJ/SMDET no doc. nº 030066787.

6064.2019/0000165-4

I – Em vista das manifestações contidas nos autos em epígrafe, em especial do Departamento de Qualificação Profissional da Coordenadoria do Trabalho, doc. 029487438, e da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira do Departamento de Administração e Finanças, doc. 030104150, as quais acolho, AUTORIZO, com fundamento na Lei Municipal n. 13.178/2001 e nos Decretos Municipais ns. 41.207/2001 e 59.338/2020, até 01/07/2020, a prorrogação do Programa Operação Trabalho desenvolvido no bojo do Termo de Colaboração n. 001/SMDE/2018, cujo objeto consiste na elaboração e implementação de estratégias para elevação da empregabilidade dos beneficiários com necessidades de decorrentes do uso de crack e outras drogas e que se encontrem em tratamento ambulatorial em algum dos componentes da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), para atender o total de 400 (quatrocentos) beneficiários.

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados nos atos normativos em vigor, AUTORIZO a emissão de nota de empenho para dar suporte aos pagamentos dos auxílios pecuniários do período de 01/05 a 30/06/2020, com valor unitário de R$ 731,46 (setecentos e trinta e um reais e quarenta e seis centavos), totalizando o valor de R$ 585.168,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil, cento e sessenta e oito reais), o qual deverá onerar a dotação orçamentária n. 30.10.11.333.3019.8088.33

.90.48.00.00 do exercício vigente, conforme Nota de Reserva n. 10.849/2020, doc. 025579104, observado, no que couber, as disposições contidas nas Leis Complementares ns. 101, 4 de maio de 2000 e 131, de 27 de maio de 2009.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

 A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, por meio do Departamento de Gestão de Pessoas/Estágio divulga os estagiários contratados e desligados, bem como os termos aditivos de contratos no período de 01 a 30/06/2020, atendendo ao inciso VII do art. 23 do Decreto n.º 56.760/16:
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 29ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA –

COMAP REALIZADA EM 26 DE JUNHO DE 2020.

Ao 26 dia do mês de junho do ano de 2020, às 11 horas e

30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa

Budinski, Casa Civil, realizou-se a 29ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2020, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, Maria Lucia Palma Latorre de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A presente ATA possui número SEI

6010.2020/0001849-0.

Dado início a 29ª Reunião Ordinária de 2020, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image5.emf]
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2. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas por diversas entidades da Administração Pública Indireta e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:
[image: image7.emf]
3. Foram igualmente analisados e aprovados pelo Conselho as propostas de nomeações/designações na conformidade abaixo:
[image: image8.emf]
[image: image9.emf]
4. Foram, ainda, analisados e aprovados pelo conselho os casos que continham vínculos familiares abaixo discriminados:
[image: image10.emf]
5. Alguns ofícios/documentações serão devolvidos às pastas para correta instrução e/ou com parecer desfavorável e a SMJ para análise e manifestação:
[image: image11.emf]
6. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e aprovada, foi por todos os membros assinada.
[image: image12.emf]
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

DESPACHOS DA SECRETÁRIA

6064.2017/0000107-3

I – No exercício da competência que me foi confiada por lei e em vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, as manifestações do Gestor do Contrato, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, da Contratada e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decreto Municipal nº 44.279/2003 e no Contrato nº 010/2017/ SMTE, celebrado com a empresa Jotabê Serviços Técnicos Especializados Ltda., inscrita no CNPJ nº 57.695.058/0001-14, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação das dependências da SMDET, AUTORIZO a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, estendendo a vigência contratual até 27/06/2021, bem como AUTORIZO a concessão do reajuste provisório dos preços unitários constantes na Proposta de doc. 028941077 com base no IPC-FIPE, no percentual de 2,47% (dois inteiros e quarenta e sete centésimos por cento), alcançando os preços unitários o montante calculado na planilha de doc. 029126662, o que representa o acréscimo de R$ 287,90 (duzentos e oitenta e sete reais e noventa centavos) ao valor mensal pactuado, que passa a ser de R$ 11.943,86 (onze mil novecentos e quarenta e três reais e oitenta e seis centavos), resultando no valor anual atualizado de R$ 143.326,32 (cento e quarenta e três mil trezentos e vinte e seis reais e trinta e dois centavos).

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal nº 59.171/2020, AUTORIZO o empenhamento, com consequente emissão da Nota de Empenho, do valor de R$ 73.322,86 (setenta e três mil trezentos e vinte e dois reais e oitenta e seis centavos), montante destinado a sustentar o pagamento do reajuste provisório devido a partir de 20/06/2020, bem como a sustentar a 3ª renovação contratual durante o presente exercício, onerando a dotação orçamentária 30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00-00 do exercício financeiro vigente, conforme a Nota de Reserva n. 12.546/2020 (doc. 025937568), e, à luz do princípio da anualidade financeira, o restante das despesas deverá onerar dotação própria do exercício vindouro, observando, naquilo que couber, as disposições das Leis Complementares n° 101/2000 e n° 131/2009.

6064.2017/0000307-6

I – No exercício da competência que me foi confiada por lei e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, as manifestações da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional, através do gestor e fiscal do contrato, dos cálculos elaborados pela Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, com anuência da Diretoria de Administração e Finanças, a anuência da Contratada, bem como o parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fundamento no inciso II do art. 57 e art. 65, II, d e §8º da Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decreto Municipal nº 44.279/2003 e nos termos do Contrato nº 008/2017/SMTE e seus Aditamentos, celebrados com a empresa Jotabê Serviços Técnicos Especializados Ltda., inscrita no CNPJ nº 57.695.058/0001-14, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação das unidades da Coordenadoria de Segurança Alimentar e Nutricional – COSAN, AUTORIZO: a) a renovação do prazo contratual por mais 12 (doze) meses, com cláusula resolutiva, cuja vigência se estenderá até 27/06/2021, com valor mensal estimado correspondente a R$ 57.973,79 (cinquenta e

sete mil, novecentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos), totalizando o valor global estimado de R$ 695.685,48

(seiscentos e noventa e cinco mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), com reajuste contratual de 2,63% (dois inteiros e sessenta e três décimos por cento) concedido para o período de maio de 2020 a junho de 2021 (doc. 028650519); b) a alteração da Subcláusula 4.4.1 da Cláusula Quarta do contrato supracitado, nos termos da minuta de doc. 029792528, que aprovo.

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal nº 59.171/2020, AUTORIZO a emissão da competente Nota de Empenho, onerando a dotação orçamentária 30.10.08.605.3016.8.103.3.3.90.39.0 0.00 do presente exercício financeiro, e, à luz do princípio da anualidade financeira, o restante das despesas deverá onerar dotação própria do exercício vindouro, observando, naquilo que couber, as disposições das Leis Complementares n° 101/2000 e n° 131/2009.

6064.2017/0000309-2

I – No exercício da competência que me foi confiada por lei e em vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, as manifestações do Gestor do Contrato, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, da Contratada e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decreto Municipal nº 44.279/2003 e no Contrato nº 007/2017/SMTE, celebrado com a empresa Lang Serviços EIRELI, inscrita no

CNPJ nº 08.223.709/0001-68, cujo objeto é a prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação de unidades do Cate, AUTORIZO a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, estendendo a vigência do contrato até 27/06/2021, bem como AUTORIZO a concessão do reajuste dos preços unitários constantes na Proposta de doc. 028308466, com base no IPC-FIPE, no percentual de 2,38% (dois inteiros e trinta e oito centésimos por cento), alcançando os preços unitários o montante calculado na planilha de doc. 029597536, o que representa o acréscimo de R$ 374,74 (trezentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos) ao valor mensal pactuado, que passa a ser de R$ 16.563,41 (dezesseis mil, quinhentos e sessenta e três reais e quarenta e um centavos), resultando no valor anual atualizado de R$ 198.760,92 (cento e noventa e oito mil, setecentos e sessenta reais e noventa e dois centavos).

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal nº 59.171/2020, AUTORIZO o empenhamento, com consequente emissão da Nota de Empenho, do valor de R$ 102.076,08 (cento e dois mil, setenta e seis reais e oito centavos), montante destinado a sustentar o pagamento do reajuste residual devido a partir de 18/05/2020, bem como a sustentar a 3ª renovação contratual durante o presente exercício, onerando a dotação orçamentária

30.10.11.122.3024.2.100.3.3.90.39.00-00 do exercício financeiro vigente, conforme a Nota de Reserva n. 12.947/2020 (doc. 025954209), e, à luz do princípio da anualidade financeira, o restante das despesas deverá onerar dotação própria do exercício vindouro, observando, naquilo que couber, as disposições das Leis Complementares n° 101/2000 e n° 131/2009.

6064.2017/0000100-6

I – No exercício da competência que me foi confiada pela

Lei Municipal nº 13.164/2001 e pelo Decreto Municipal nº

58.153/2018, e em vista dos elementos de convicção contidos no presente, especialmente as manifestações do Gestor do Contrato, da Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira, da Contratada e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razão de decidir, com fulcro no inciso II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, na Lei Municipal nº 13.278/2002, no Decreto Municipal nº 44.279/2003, no Contrato nº 011/2017/SMTE e respectivos aditivos, celebrados com a instituição financeira Banco do Brasil S/A, inscrita no CNPJ/MF nº 00.000.000/2885-19, cujo objeto consiste na prestação de serviços bancários para pagamento de benefícios do Programa Operação Trabalho e do Programa Bolsa Trabalho, mediante a emissão de cartões magnéticos e o lançamento de crédito aos beneficiários, AUTORIZO a renovação contratual por mais 12 (doze) meses, estendendo a vigência do contrato até 03/07/2021; bem como AUTORIZO a concessão do reajuste provisório dos preços unitários constantes da Proposta de doc. 028091880, com base no IPC-FIPE, no percentual de 2,47% (dois inteiros e quarenta e sete centésimos por cento), resultando no aumento do valor unitário de emissão de cartões magnéticos de R$ 6,66 (seis reais e sessenta e seis centavos) para R$ 6,82 (seis reais e oitenta e dois centavos) e do valor unitário de lançamento de crédito para pagamento de benefícios de R$ 7,28 (sete reais e vinte e oito centavos) para R$ 7,46 (sete reais e quarenta e seis centavos), resultando no valor mensal estimado de R$ 46.294,98 (quarenta e seis mil duzentos e noventa e quatro reais e noventa e oito centavos), que perfaz o valor global estimado de R$ 555.539,70 (quinhentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e trinta e nove reais e setenta centavos).

II – Dessa feita, em vista das normas e procedimentos fixados pelo Decreto Municipal nº 59.171/2020, AUTORIZO o empenhamento, com consequente emissão da Nota de Empenho, do valor de R$ 274.683,49 (duzentos e setenta e quatro mil, seiscentos e oitenta e três reais e quarenta e nove centavos), montante destinado a sustentar a 3ª renovação contratual durante o presente exercício, com valor reajustado com base no percentual provisório de 2,47%, onerando as dotações orçamentárias 30.10.12.366.3019.8.083.3.3.90.39.00-00 (PBT) e

30.10.11.333.3019.8.088.3.3.90.39.00-00 (POT) do exercício financeiro vigente, conforme as Notas de Reserva nº 14.467/2020

(doc. 026210636) e nº 14.469/2020 (doc. 026210782), respectivamente, e, à luz do princípio da anualidade financeira, o restante das despesas deverá onerar dotação própria do exercício vindouro, observando, naquilo que couber, as disposições das

Leis Complementares nº 101/2000 e nº 131/2009.

FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

SEI 8110.2020/0000383-1

INTERESSADO: FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO,

TECNOLOGIA E CULTURA
ASSUNTO: Aquisição de 100 (cem) camisetas em meia- -malha, 100% algodão, pantone #935295 ou similar, manga curta, gola redonda, impressão serigráfica frente e verso em 01 cor. Logotipos e Artes serão fornecidos pela Fundação Paulistana de Educação Tecnologia e Cultura. Defesa “in albis”. Multa Administrativa.

I – No uso das atribuições legais a mim conferidas, a vista dos elementos contidos no presente, considerando que o prazo para defesa prévia transcorreu “in albis”, e os demais elementos do processo SEI 8110.2020/0000383-1, bem como na manifestação conclusiva da Assessoria Jurídica (SEI 030263156), a qual adoto como razão de decidir, APLICO a penalidade de multa contratual na alíquota de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor correspondente ao material entregue com atraso, conforme subitem 3.1 do item “3” do Parágrafo Penalidades, do anexo da Nota de Empenho nº 224/20, o valor de R$ 220,00 (duzentos e vinte reais), por 20 (vinte) dias de atraso na entrega do objeto, a empresa Máximo Indústria e Comércio Eireli, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 29.136.844/0001-46.

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO

Pregão Eletrônico nº : 11/FPETC-ADM/2020

Processo nº : 8110.2020/0000257-6

Objeto : Aquisição de máquina de fumaça, refletor e no-break, conforme especificações constantes do Anexo I deste Edital.

Às 10:00:33 horas do dia 25 de Junho de 2020, reuniram-se o Pregoeiro deste órgão/entidade Luciana Kulik Camargo e respectivo(s) membro(s) da equipe de apoio: LIZIA LOPES CASERI e Mayra Brito dos Santos Leite , para realizar os procedimentos relativos ao Pregão Eletrônico em epígrafe, relativo à oferta de compra - OC: 801085801002020OC00010. Inicialmente o Pregoeiro abriu a sessão pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas e abrindo a fase de lances.

Resultado da Sessão Pública

Encerrada sem recurso

ITEM 1

Descrição : SIMULADOR DE FUMACA, COMPOSTO POR

ALÇA, RESERVATORIO, CONTROLE DE ACIONAMENTO E BOMBA DE ALTA PRESSAO, COM CORPO EM CHAPA METALICA, RESERVATORIO CONFECCIONADO EM MATERIAL PLASTICO COM CAPACIDADE MINIMA DE 1

LITRO, COM ALIMENTACAO DE 220 VOLTS, COM POTENCIA MINIMA

DE 1450 WATTS, DOTADO DE SISTEMA DE ACIONAMENTO ELETRICO ATRAVES DE CHAVE MANUAL LIGA/ DESLIGA, COM PESO MAXIMO DE 13 KG, TEMPO DE AQUECIMENTO ENTRE 5 E 10 MINUTOS, E ACIONAMENTO VIA DMX PARA CONECTAR EM MESA DE ILUMINACAO, ACOMPANHA CONTROLE REMOTO SEM FIO COM ALCANCE MINIMO DE 20 METROS, OU COM FIO COM CABO COM COMPRIMENTO DE, NO MINIMO, 3 METROS, COM GARANTIA MINIMA DE 12 MESES

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 2 / UNIDADE

Menor Valor : 0,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : -

Propostas Entregues : 5

Desistência de Propostas : 1

Propostas Restantes : 4

Propostas Classificadas : 4

Resultado do Item : Fracassado

Justificativa : Item 1 ‘Fracassado’, pois todos os preços foram considerados como Não Aceitáveis.

ITEM 2

Descrição : REFLETOR PARA ILUMINACAO CENICA,

ALUMINIO FUNDIDO, PAR 64 DE 18X18W HEXALED RGB-

-W-A-UV COM LUZ NEGRA E AMBAR; COM INTERFACE

DMX, CABOS DE ENERGIA AC, A C 100-240V, 50-60HZ;

CONSUMO: 320W, MEDINDO 25 X 25 X 38 MM; PESO

4,20 KG (APROXIMADAMENTE), PAINEL: DISPLAY LED COM 4

DIGITOS; 18 LEDS CREE FULL HEXA-COLOR DE 18W

RGBW-UV-A; HIBRIDO, PROT AGUA: IP20; COOLER DE

REFRIGERACAO; MODOS: SOM/MASTER-SLAVE/

DMX512/AUTO; MODO STROBO 10 HZ

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 18 / UNIDADE

Menor Valor : 0,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : -

Propostas Entregues : 4

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 4

Propostas Classificadas : 4

Resultado do Item : Fracassado

Justificativa : Item 2 ‘Fracassado’, pois todos os preços foram considerados como Não Aceitáveis.

ITEM 3

Descrição : NO-BREAK, ALIMENTADOR AUTOMATICO

DE TENSAO, TECNOLOGIA ON-LINE,

MICROPROCESSADO DSP, DUPLA CONVERSAO, POTENCIA MINIMA SUPORTADA DE 7,5 KVA, 5,25 KW, RENDIMENTO A PLENA CARGA NO MINIMO 90%, TENSAO DE ENTRADA DE 220 VOLTS, VARIACAO DE TENSAO DE ENTRADA DE 180-260 VOLTS COM CARGA MAXIMA RESISTIVA, FREQUENCIA DE ENTRADA DE 60 HZ +/- 5%, FATOR DE POTENCIA MINIMO DE 0,7, ISOLAMENTO DE ENTRADA COM TRANSFORMADOR ISOLADOR (ISOLACAO GALVANICA), TENSAO DE SAIDA DE 110V OU 220V (SELECIONAVEL); FATOR DE CRISTA 3:1, VARIACAO DA TENSAO DE SAIDA DE +/- 1 %, DISTORCAO

HARMONICA MENOR OU IGUAL A 2% THD, FORMA DE ONDA SENOIDAL PURA;OPERA EM SOBRECARGA DE 125% MINIMO 25S E ACIMA DE 150% BYPASS IMEDIATO, PROTECAO

CONTRA SOBRECARGA, DESCARGA TOTAL DAS BATERIAS,

SOBREAQUENTO NO INVERSOR, SUBTENSAO E DISTO, TIPO DE BATERIAS ESTACIONARIAS SELADAS, COM AUTONOMIA MINIMA DE 7 MINUTOS A PLENA CARGA E 15 MINUTOS A MEIA DE CARGA, TEMPO MAXIMO DE RECARGA DAS BATERIAS DE 12 HORAS (90% DA CARGA), SOFTWARE DE GERENCIAMENTO COMPATIVEL COM SNMP, INTERFACE DE COMUNICACAO INTELIGENTE RS-232 INCLUINDO CABOS, LEDS DE SINALIZACAO PARA INDICAR PROBLEMAS NO CIRCUITO DO NOBREAK, ANORMALIDADES NA REDE E FINAL DE AUTONOMIA OU DISPLAY LCD, ALARMES AUDIOVISUAIS COM FUNCAO MUTE PARA SONORO, GABINETE FECHADO, EM ACO, COM PINTURA ELETROSTATICA, BY PASS AUTOMATICO E MANUAL, COM TEMPO DE TRANSFERENCIA NULO, QUANTIDADE DE SAIDAS 08 TOMADAS PADRAO NBR 14136 SENDO DUAS 20A, CHAVE LIGA/DESLIGA NO PAINEL FRONTAL, GARANTIA MINIMA DE 12 MESES, ON SITE, COM MANUAL TECNICO E CROQUI DE INSTALACAO E ESPECIFICACAO DO CABEAMENTO E DISJUNTORES EM PORTUGUES, COM BORNES DE ENTRADA E SAIDA, E SUAS CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO COM A A NORMA VIGENTE

Quantidade / Unidade de

Fornecimento : 2 / UNIDADE

Menor Valor : 1.250,0000

CNPJ/CPF - Vencedor : 13531571000102 - ITEC INFORMATICA E TECNOLOGIA LTDA - ME

Propostas Entregues : 8

Desistência de Propostas : 0

Propostas Restantes : 8

Propostas Classificadas : 8

Resultado do Item : Adjudicado

Justificativa : CONSIDERANDO QUE O LICITANTE

ATENDEU TODAS AS EXIGÊNCIAS DO INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO, ITEM ADJUDICADO..

A íntegra da Ata de Realização do Pregão poderá ser consultada pelo site https://www.bec.sp.gov.br/OC 801085801002020OC00010
CÂMARA MUNICIPAL PAG. 105 E 112
CÂMARA MUNICIPAL

Presidente: Eduardo Tuma

GABINETE DO PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4

PROJETOS APRESENTADOS CONFORME O PRECEDENTE

REGIMENTAL Nº 1/2020, DISPENSADA A LEITURA NO PROLONGAMENTO DO EXPEDIENTE

PARECER CONJUNTO Nº 425/2020 DAS COMISSÕES

REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI Nº 749/19.

Trata-se de substitutivo nº, de autoria da Liderança do Governo, apresentado em Plenário ao projeto de lei nº 749/19, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito, que dispõe sobre a reorganização da Administração Pública Municipal Indireta, na forma que específica, incluindo a criação e extinção de entidades, a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de provimentos efetivo em comissão e funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos.

Segundo considerações apresentadas, pretende-se reorganizar a estrutura administrativa, a qual será racionalizada, com redução do número de entidades da Administração Indireta de 22 (vinte e duas) para 14 (quatorze) e do quantitativo de seus cargos efetivos e em comissão, repercutindo em evidente economia de recursos públicos. De outra parte, busca-se fortalecer o poder regulatório e de indução da Administração Municipal com a criação da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo – SP - Regula e da Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos – SP - Investe.

A propositura prevê, ainda, que o regime jurídico dos funcionários da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo – SP - Regula e da Agência Paulistana de Desenvolvimento e Investimentos – SP - Investe serão o da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT e jornada completa de trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, sendo a contratação mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, em que serão verificadas as qualificações essenciais para o desempenho das atividades.

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e reúne condições para prosseguir em tramitação, conforme passa a ser exposto doravante.

Com efeito, a Lei Orgânica do Município assegura ao Prefeito a iniciativa privativa para projetos de lei que disponham sobre organização administrativa (art. 37, § 2º, IV) e sobre a estrutura e atribuições das Secretarias Municipais e Subprefeituras (art. 69, XVI), bem como reserva ao Executivo a competência para dispor sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal (art. 70, XIV).

E, a esse respeito, dispõe o art. 69, inciso XVI, competir privativamente ao Prefeito “propor à Câmara Municipal projetos de lei sobre criação, alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições”.

Referido dispositivo é congruente com o art. 37, § 2º, inciso IV, também da Lei Orgânica, que dispõe ser de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre “organização administrativa e matéria orçamentária”.

Ainda a esse respeito, temos o art. 13, inciso XVI, da Lei Orgânica, segundo o qual cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,

“criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da administração pública”.

Todos esses dispositivos de nossa Lei Orgânica atendem ao princípio da simetria em relação à Constituição Federal, que em seu art. 61, § 1º, inciso II, alínea “e” dispõe ser de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, ressalvando-se a possibilidade de dispor mediante decreto sobre organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos, bem como extinção de funções ou cargos públicos quando vagos, consoante o art. 84, inciso VI, da Carta Magna.

Quanto ao mais, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Destaque-se, ainda, consoante o disposto no art. 30, inciso

I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Como observa Celso Bastos:

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124)

(grifamos)

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito a Comissão de Administração Pública, tendo em vista que a propositura pretende criar a SP Regula, que pretende ser um polo de excelência em regulação e centralizar a fiscalização das concessões dos serviços públicos, bem como enxugar a estrutura administrativa com a redução de entidades da Administração Pública Indireta, quanto aos aspectos a serem analisados por este colegiado, a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL ao Substitutivo apresentado.

Por fim, quanto ao que compete a Comissão de Finanças e Orçamento, destacamos que a presente propositura visa reorganizar a Administração Pública Municipal Indireta, na forma que especifica, incluindo a criação e extinção de entidades e a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e de funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos, como bem destacou-se acima.

Mais especificamente, a propositura, entre outras determinações, dispõe sobre:

A criação da Agência Reguladora de Serviços Públicos do

Município de São Paulo - SP Regula, sob a forma de autarquia de regime especial, vinculada ao Gabinete do Prefeito, com sede e foro no Município de São Paulo, prazo de duração indeterminado e autonomia administrativa, financeira e orçamentária. As atribuições da SP Regula, em seu objetivo de atuar para a regulação e a fiscalização de todo e qualquer serviço  mediante decreto

A estrutura organizacional da SP Regula, a ser integrada por uma Diretoria Colegiada e por unidades funcionais; as competências da Diretoria Colegiada; sua composição e funcionamento; os requisitos, vedações e garantias de seus membros; determinando que a estrutura organizacional da SP Regula e as respectivas atribuições serão definidas pelo Executivo, no que concerne às unidades funcionais.

A constituição do patrimônio da SP Regula e de suas receitas, entre as quais destacam-se o produto da arrecadação das taxas de competência da SP Regula, na forma da legislação aplicável, e os recursos ordinários do Tesouro Municipal consignados no Orçamento Fiscal do Município e em seus créditos adicionais, transferências e repasses que lhe forem conferidos.

A manutenção das atuais multas decorrentes de infrações cometidas nas áreas de regulação, de controle e de fiscalização dos serviços, atribuindo as multas de coleta seletiva, praticadas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB e as multas funerárias, de administração de cemitérios e crematórios públicos, praticadas pelo Serviço Funerário do Município de São Paulo – SFMSP em benefício da SP Regula, e atribuindo as multas de varrição, limpeza urbana e dos grandes geradores, praticadas pela Autoridade Municipal de Limpeza Urbana –

AMLURB, em em benefício da Administração Pública Municipal Direta.

A instituição da Taxa de Regulação, Controle e Fiscalização - TRCF, decorrente do exercício do poder de polícia, da regulação e da fiscalização sobre a prestação dos serviços delegados, com base de cálculo no faturamento mensal da delegatária de serviços diretamente obtido com a prestação do serviço e alíquota de até 0,50% (meio por cento), a ser paga mensalmente pelas delegatárias cujos serviços estejam submetidos à regulação e fiscalização pela SP Regula.

A criação das carreiras de de natureza multidisciplinar, sujeitas ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, de Analista de Regulação de Serviços Públicos e Técnico em

Fiscalização de Serviços Públicos, bem como a criação do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Município de São Paulo - QP-SP Regula, composto de: Subquadro de Empregos Públicos Permanentes - SQEP-P — com 150 (cento e cinquenta) empregos de Analista de Regulação de Serviços Públicos; e 400 (quatrocentos) empregos de Técnico em Fiscalização de Serviços Públicos —; e Subquadro de Empregos Públicos em Confiança - SQEP-C.

A alteração a denominação da São Paulo Negócios – SP

Negócios, prevista na Lei nº 16.665, de 23 de maio de 2017, para São Paulo Investimentos e Negócios – SPIN; bem como da redação dos artigos 1º, 3º e 4º da Lei nº 16.665/2017, que Autoriza o Poder Executivo a instituir serviço social autônomo denominado São Paulo Negócios - SP Negócios; introduz alterações nas Leis nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, e nº 14.649, de 20 de dezembro de 2007.
A extinção das seguintes entidades municipais: Autoridade

Municipal de Limpeza Urbana; Serviço Funerário do Município de São Paulo; Autarquia Hospitalar Municipal; Autarquia Municipal de Serviços Auxiliares de Saúde.

A autorização para extinção das seguintes entidades municipais: Agência São Paulo De Desenvolvimento – Ade Sampa;
Fundação Paulistana De Educação, Tecnologia E Cultura – Fundação Paulistana; Fundação Museu Da Tecnologia De São Paulo;

São Paulo Turismo S.A.

Quanto ao aspecto financeiro, essa reorganização da Administração Pública Municipal Indireta, na forma desta propositura, incluindo a criação e extinção de entidades e a criação, transferência, alteração e extinção de cargos de provimento efetivo e em comissão e de funções admitidas, bem como a criação de empregos públicos gerará uma maior eficiência e, logo, uma maior economia de recursos públicos em longo prazo.

Portanto, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala das Comissões reunidas, em 24.06.2020.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA

Celso Jatene

João Jorge

Reis

Rute Costa

Sandra Tadeu

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aurélio Nomura

Daniel Annenberg

Fernando Holiday

Gilson Barreto

Zé Turin

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Adriana Ramalho

Atílio Francisco

Isac Felix

Ricardo Teixeira

Ota

Rodrigo Goulart

Soninha Francine

SGP.13 - EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES EXTRAORDINÁRIAS E TEMPORÁRIAS

COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE

Reunião Ordinária Virtual

Data: 02 de julho de 2020 - quinta-feira

Horário: 10h00

A Reunião será realizada por videoconferência e pode ser acompanhada pelo público em geral através do site da Câmara

Municipal de São Paulo (www.saopaulo.sp.leg.br), link Auditórios Online, e pelo canal da Câmara Municipal de São Paulo no YouTube (https://www.youtube.com/user/camarasaopaulo)

Pauta: "Dando sequência aos trabalhos realizados pela Comissão da Criança, do Adolescente e da Juventude, e acolhendo as sugestões de temas a serem discutidos, convidamos a sociedade civil e o poder público para fazer uma reflexão sobre dois temas que tem aparecido frequentemente e aumentado durante a pandemia do Covid-19: Queimaduras na infância e Trabalho infantil."

COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

Reunião Extraordinária Virtual

Data: 02 de julho de 2020 - quinta-feira

Horário: 13h00

A Reunião será realizada por videoconferência e pode ser acompanhada pelo público em geral através do site da Câmara

Municipal de São Paulo (www.saopaulo.sp.leg.br), link Auditórios Online, e pelo canal da Câmara Municipal de São Paulo no YouTube (https://www.youtube.com/user/camarasaopaulo)

Pauta: "Despejos e Reintegrações em SP e as violações de Direitos Humanos durante a Pandemia"

